
 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Comissão Permanente de Licitações – CPL 

Avenida Presidente Vargas, n.º 251, 6º Andar, CEP: 66.010-000 Comércio – Belém – Pará 

Fone/Fax: (091) 3348-3391 e 3348-3303 

cpl@banparanet.com.br 

 Carta Nº 011/2021 

Belém (PA), 11 de Maio de 2021. 

 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2021 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM TELECOMUNICAÇÃO, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL. 

 

À 

TELEFÔNICA BRASIL S/A, 

 

I. Em resposta à impugnação interposta ao Edital do PE Nº 012/2021, em que essa 

empresa questiona exigência de item do Edital, segue a manifestação do Banco após 

análise do Núcleo Jurídico e área técnica: 

 

1) QUANTO PAGAMENTO EM CONTA BANCÁRIA EM DESACORDO 

COM A RESOLUÇÃO n.º 632/2014 DA ANATEL. 

 
 Quanto aos critérios de pagamento, o item 12.4 do edital indica que “(...)o pagamento 

decorrente da contratação a ser realizada com base no presente certame somente será 

efetuado mediante crédito em conta corrente aberta no Banco do Estado do Pará 

S/A (...). 

 Todavia, o pagamento da conta telefônica não pode divergir da norma contida na 

Resolução n.º 632/2014 da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) - que 

aprova o Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Telecomunicações. 

 Frisa-se que a licitação para serviços de telecomunicações, dentre os quais os de 

telefonia celular, possuem regência pela ANATEL, cuja normatização vincula o 

modo e os critérios da prestação do serviço, estando as operadoras adstritas a tal 

regramento. 

Neste contexto, os artigos 73 e seguintes da Resolução mencionada discriminam os 

critérios para emissão das faturas de cobrança:  

Resolução n.º 632/2014 – “Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Telecomunicações”:  

Art. 73. A forma de pagamento pós-paga da prestação do serviço envolve a entrega sem ônus 

do documento de cobrança ao Consumidor referente ao período faturado que deve 

corresponder, em regra, a 30 (trinta) dias de prestação do serviço. 

Art. 74. O documento de cobrança deve ser inviolável, redigido de maneira clara, inteligível, 

ordenada, em padrão uniforme e deve conter, sempre que aplicável:  

I - a identificação do período que compreende a cobrança e o valor total de cada serviço, e 

facilidades cobradas, bem como de promoções e descontos aplicáveis;  

II - a identificação do valor referente à instalação, ativação e reparos, quando sua cobrança for 

autorizada pela regulamentação; 

III - o número do Centro de Atendimento Telefônico da Prestadora que emitiu o documento;  
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IV - o número da central de atendimento da Anatel;  

V - a identificação de multas e juros aplicáveis em caso de inadimplência;  

VI - a identificação discriminada de valores restituídos;  

VII - detalhamento dos tributos, por serviços, na forma da Lei 12.741, de 28 de dezembro de 

2012;  

VIII - campo “Mensagens Importantes”, que deve conter, dentre outros:  

a) referência a novos serviços contratados no período;  

b) alterações nas condições de provimento do serviço no mês de referência, inclusive promoções 

a expirar;  

c) término do prazo de permanência;  

d) reajustes que passaram a vigorar no período faturado;  

e) alerta sobre a existência de débito vencido; e,  

f) que o relatório detalhado dos serviços prestados está disponível na internet, e que pode ser 

solicitado, por meio impresso, de forma permanente ou não, a critério do Consumidor.  

IX - a identificação do(s) Plano(s) de Serviços ao(s) qual(is) o Consumidor está vinculado, 

inclusive por seu número de identificação, sempre que aplicável.  

Parágrafo único. O disposto no inciso VIII deste artigo não se aplica às Prestadoras de Pequeno 

Porte.  

Art. 75. A qualquer tempo, o Consumidor pode requerer, sem ônus, a emissão de documento de 

cobrança em separado para cada serviço prestado.  

§ 1º O Consumidor pode solicitar a emissão permanente do documento de cobrança em separado 

para cada serviço prestado.  

§ 2º A solicitação prevista no § 1º deve ser dirigida à Prestadora responsável pelo cofaturamento, 

que adotará as providências necessárias ao atendimento da solicitação do Consumidor.  

§ 3º Este dispositivo não se aplica aos serviços incluídos na Oferta Conjunta de Serviços de 

Telecomunicações.  

Art. 76. O documento de cobrança deve ser entregue ao Consumidor com antecedência mínima 

de 5 (cinco) dias da data de vencimento.  

§ 1º A Prestadora deve disponibilizar o documento de cobrança no espaço reservado ao 

Consumidor na internet e, havendo autorização prévia e expressa, o documento de cobrança pode 

passar a ser fornecido apenas por meio eletrônico.  

§ 2º A Prestadora não pode cobrar pela emissão da segunda via do documento de cobrança. 

§ 3º A Prestadora deve oferecer ao Consumidor, no mínimo, 6 (seis) opções para a data de 

vencimento do seu documento de cobrança, distribuídas uniformemente entre os dias do mês.  

§ 4º Havendo autorização prévia e expressa do Consumidor, podem ser agrupados códigos de 

acesso de um mesmo Consumidor em um único documento de cobrança.  
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§ 5º A Prestadora deve enviar, mediante solicitação, documento de cobrança com, no mínimo, 

o demonstrativo dos valores parciais e o valor total para pagamento, escritos em braile.  

Art. 77. A Prestadora deve permitir ao Consumidor pagar o documento de cobrança em 

qualquer dos locais indicados, convenientemente distribuídos na localidade.  

Art. 78. A Prestadora deve apresentar a cobrança ao Consumidor no prazo máximo de 90 

(noventa) dias, contados a partir da efetiva prestação do serviço.  

§ 1º A cobrança de serviço prestado em prazo superior ao estabelecido no caput deve ocorrer 

em documento de cobrança separado, salvo manifestação em contrário por parte do 

Consumidor, sem acréscimo de encargos, e a forma de pagamento deve ser objeto de 

negociação prévia entre a Prestadora e o Consumidor.  

§ 2º Na negociação a que se refere o § 1º, a Prestadora deve possibilitar o parcelamento dos 

valores pelo número de meses correspondentes ao período de atraso na apresentação da 

cobrança.  

Art. 79. Para serviços ofertados sob a forma de franquia, a cobrança deve considerar a franquia 

não utilizada e demais regras tarifárias no período em que o serviço foi realizado.  

Art. 80. O Consumidor deve ser comunicado quando seu consumo se aproximar da franquia 

contratada.  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às Prestadoras de Pequeno Porte.  

 Conforme se verifica, as faturas são documentos padronizados, emitidas em modelos que respeitam 

a regência estabelecida pela ANATEL, com expressa indicação de que o pagamento realizar-se-á com 

utilização da FATURA emitida pela operadora, dentro dos prazos que a própria normatização 

estabelece.  

 Neste contexto, deve ser retirada a previsão contratual de pagamento mediante crédito em conta 

corrente, como forma de adaptar ao critério de pagamento com base na fatura emitida pela 

operadora, em sintonia com a normatização da ANATEL. 

 

 

1.1 Manifestação da área técnica: 

 

Conforme prevê o DECRETO Nº 877, DE 31 DE MARÇO DE 2008, em seu Art. 1º “O 

pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da 

Administração Direta e Indireta do Estado do Pará somente será efetuado mediante 

crédito em conta corrente aberta no Banco do Estado do Pará S/A - BANPARÁ.” 

(DECRETO Nº 877, DE 31 DE MARÇO DE 2008 Disponível em 

https://www.semas.pa.gov.br/legislacao/files/pdf/3694.pdf ) 
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1.2 Manifestação do Núcleo Jurídico: 

 

A necessidade de pagamento mediante crédito dos valores em conta do Banco do 

Estado do Pará encontra-se regulada no Decreto n° 877/2008, disciplinado pela 

Instrução Normativa nº 0018/2008 e alterações posteriores, editada pela SEFA/PA.  

Conforme o DECRETO Nº 877, DE 31 DE MARÇO DE 2008, em seu Art. 1º “O 

pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da 

Administração Direta e Indireta do Estado do Pará somente será efetuado 

mediante crédito em conta corrente aberta no Banco do Estado do Pará S/A - 

BANPARÁ.” 

Não há afronta alguma ao estabelecido pela Agência Nacional de Telecomunicações 

(ANATEL), visto que trata-se de direito do consumidor e não de imposição do órgão 

regulador. Ademais, em matéria de contratos administrativos, a competência legislativa 

concorrente dos Estados é fixada pelo art. 24, §3°, da Constituição Federal, razão pela 

qual o Decreto 877/2008 possui hierarquia superior às resoluções das Agências 

Reguladoras. Desta forma, ainda que haja conflito entre as duas regras, deve prevalecer 

o Decreto estadual, por encontrar-se este dentro do âmbito de autonomia do Ente 

Estadual. Destaco ainda que a Administração não pode ser tratada como os demais 

usuários dos serviços de telecomunicação no que se refere a forma de pagamento, uma 

vez que há de se levar em conta os trâmites internos para execução das despesas. 

Pelo exposto, não assiste razão à Impugnante. As condições de pagamento são as 

previstas no edital e minuta contratual, não havendo, a juízo desta Pregoeira, qualquer 

ilegalidade na modalidade exigida.  

 
 

II. Ante o exposto, com base na análise e manifestação exarada pela área técnica e 

Núcleo Jurídico, esta pregoeira entende que o edital atende a legislação em vigor, 

decidindo por não acatar os argumentos da impugnante, por serem improcedentes. 

Assim, recebe-se e conhece-se da impugnação, eis que tempestiva, para no mérito, 

julgar IMPROCEDENTE os pedidos da impugnante.   

 

Atenciosamente, 
 

Soraya Rodrigues 

Pregoeira 


